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Aos dez dias do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, com início às 08h55, realizou-se, no auditório 1 

da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), a reunião ordinária do Conselho Municipal dos 2 

Direitos da Criança e do Adolescente de Londrina (CMDCA). Foram devidamente justificadas as 3 

ausências dos seguintes conselheiros: Priscila Possidente Monteiro Brazão, José Wilson de Souza, 4 

Gabriela Ramos Ferreira Curan, Lidiane Machado, Adriana Azevedo da Rocha, Helena Maria Rodrigues 5 

de Ornellas Vargas e Maurício José Rosa.  Essas ausências totalizam duas justificativas válidas para 6 

efeito de voto. Após cumprimentar os conselheiros, o presidente Claudio Marcio de Melo apresentou 7 

a seguinte proposta de pauta: 1. Apresentação e aprovação da proposta de pauta; 2. Apreciação e 8 

aprovação da Ata da reunião ordinária do dia 27/03/2025; 3. Relato da Diretoria Executiva; 4. 9 

Deliberação sobre uso do recurso do FMDCA para custeio da estrutura necessária à realização do 10 

Ato público referente ao 18 de Maio - Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de 11 

Crianças e Adolescentes; 5. Relato de Comissões; 6. Recomposição de Comissões; 7. Informes. Na 12 

sequência, o Presidente propôs a alteração da ordem dos itens da pauta, sugerindo a antecipação do 13 

item 4 (deliberação sobre o uso do recurso do FMDCA) para ser tratado antes do item 3 (relato da 14 

Diretoria Executiva), em razão da necessidade de quórum qualificado. A proposta de modificação da 15 

pauta foi submetida à apreciação dos conselheiros e aprovada por unanimidade. Dando continuidade 16 

aos trabalhos, foi submetida à apreciação do plenário a Ata da reunião ordinária realizada em 27 de 17 

março de 2025, sendo aprovada com três abstenções e sem manifestações contrárias. Deliberação 18 

sobre o uso de recurso do FMDCA para custeio da estrutura necessária à realização do Ato Público 19 

alusivo ao 18 de Maio – Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 20 

Adolescentes. A conselheira Aline Querino dos Santos procedeu com a apresentação do orçamento e 21 

das ações previstas para a realização do Ato Público alusivas ao 18 de Maio, Dia Nacional de Combate 22 

ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Inicialmente, realizou uma 23 

contextualização sobre o objetivo do evento, destacando a importância da sensibilização da 24 

comunidade para a proteção de crianças e adolescentes, bem como a divulgação dos canais de 25 

denúncia disponíveis. A conselheira de direitos apresentou a programação prevista para o ano de 2025, 26 

com a realização da Semana de Mobilização entre os dias 12 a 16 de maio e o Ato Público no dia 17 de 27 

maio. A concentração será no Calçadão, em frente ao Banco do Brasil, seguida por uma caminhada até 28 

a Concha Acústica. A proposta inclui duas apresentações culturais por instituição, com duração de até 29 

10 minutos cada, além da sugestão de que o cerimonial seja conduzido por adolescentes da rede 30 

estadual, participantes do Coletivo da Batalha de Rima. Entre os encaminhamentos do Grupo de 31 

Trabalho, destacou-se a proposta de confecção de camisetas para os conselheiros, por adesão, uma 32 

vez que não há ata vigente que regulamente a ação com recursos públicos. Também foi mencionada a 33 

necessidade de parcerias para a produção de panfletos informativos, considerando a ausência de ata 34 

vigente para impressão. Informa que será enviado um formulário às instituições com registro no 35 

CMDCA, tanto para informar sobre a participação no evento quanto para inscrição nas apresentações 36 

culturais, com prazo de retorno até 05 de maio de 2025. Foi ainda sugerida, como proposta futura, a 37 

realização de uma corrida ou passeio ciclístico contra a violência de crianças e adolescentes, no 38 

segundo semestre ou no próximo ano. Em relação ao uso de recursos do Fundo Municipal dos Direitos 39 

da Criança e do Adolescente (FMDCA), foi apresentado o orçamento estimado no valor de R$ 40 

45.347,46, para os seguintes itens: Alimentação (lanche tipo 2: pão, bolo, fruta e suco) – 2.000 41 
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unidades; Unidade de Terapia Intensiva (UTI) móvel; Vale transporte – 1.700 unidades; Estrutura física: 42 

4 tendas, 3 banheiros (sendo um cessível para pessoa com deficiência – PCD) e sistema de som. O 43 

parecer da Comissão de Análise do Fundo foi relatado pelo conselheiro Paulo Roberto Libano de Paula, 44 

que informou que a comissão se reuniu previamente, analisou o orçamento apresentado e emitiu 45 

parecer favorável à utilização dos recursos. Durante os encaminhamentos, o conselheiro Edvaldo Viana 46 

sugeriu incluir na programação uma apresentação com a temática do racismo. A conselheira Aline 47 

informou que as instituições poderão registrar esse tipo de proposta diretamente no formulário. O 48 

presidente Claudio Márcio de Melo reforçou que as apresentações devem ser voltadas ao público 49 

infantojuvenil, com linguagem e abordagem adequadas. Foi informado ainda que, em caso de chuva, 50 

o evento será transferido para o Colégio de Aplicação da UEL. A conselheira Ana Paula Freitas Szlachta 51 

comprometeu-se a comunicar às redes intersetoriais sobre as ações previstas, solicitando que as redes, 52 

por sua vez, informem ao CMDCA os eventos que pretendem realizar nos territórios, com o objetivo 53 

de divulgação nas redes sociais do Conselho. Ana também aproveitou a oportunidade para parabenizar 54 

o Grupo de Trabalho e o CMDCA pelas ações realizadas. O conselheiro Edvaldo Viana relembrou um 55 

problema ocorrido no ano anterior com o fornecimento de refrigerantes em temperatura inadequada, 56 

sendo informado pela secretária executiva Ruth que esse ponto será devidamente enfatizado no 57 

momento da contratação. Após discussões e esclarecimentos, a plenária aprovou, por unanimidade, a 58 

programação apresentada, bem como a utilização dos recursos do FMDCA conforme orçamento 59 

estimado. O presidente Claudio Márcio de Melo iniciou os relatos da Diretoria Executiva destacando a 60 

participação do CMDCA no evento promovido pelo SESCAP. Agradeceu a presença das conselheiras de 61 

direitos que participaram da atividade e ressaltou a relevância do evento, considerando-o um marco 62 

na disseminação de informações sobre a destinação de parte do imposto de renda aos fundos 63 

vinculados aos conselhos de direitos. Informou que, a partir de reunião realizada com os 64 

organizadores, ficou acordada a realização de ações trimestrais com foco na temática da destinação 65 

fiscal. O presidente também comunicou sua participação em uma gravação de podcast sobre o tema, 66 

além de destacar que a conselheira Silvia Alapanian representou o CMDCA em um programa de 67 

televisão local, com o mesmo objetivo de divulgação e sensibilização da sociedade sobre a importância 68 

da destinação do imposto de renda para o FMDCA. Na sequência, relatou a realização de reunião com 69 

a Comissão de Legislação, a fim de finalizar a minuta da lei do CMDCA. Informou que o texto da minuta 70 

já foi disponibilizado a todos os conselheiros e solicitou que façam a leitura do documento, pois a 71 

proposta de revisão e alteração da legislação será debatida e deliberada na próxima reunião plenária. 72 

Também foi mencionada a reunião realizada com a Comissão de Acompanhamento ao Conselho 73 

Tutelar, bem como a participação em reunião conjunta entre o Conselho Tutelar e a Secretaria 74 

Municipal de Assistência Social (SMAS), para tratar sobre o encerramento dos contratos vigentes dos 75 

motoristas e técnicos administrativos que atuam junto aos conselhos tutelares, com término previsto 76 

para o dia 07 de maio de 2025. Como encaminhamento, ficou estabelecida a necessidade de 77 

realocação dos profissionais antes dessa data. A conselheira Silvia, que também participou da reunião, 78 

informou que a proposta apresentada foi de manutenção de cinco motoristas e cinco técnicos 79 

administrativos, com jornada de 6 horas diárias. Contudo, destacou-se a necessidade de ampliação da 80 

carga horária, por meio de pagamento de horas extraordinárias, uma vez que o funcionamento dos 81 

Conselhos Tutelares ocorre das 08h00 às 18h00. Informou-se, ainda, que tramita no Poder Legislativo 82 

Municipal a proposta de criação dos referidos cargos, com o objetivo de posterior realização de 83 

concurso público para contratação efetiva. Outro ponto relatado pelo presidente foi a reunião 84 

realizada com representante da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU), para 85 

alinhamento das questões de segurança durante o Ato Público do dia 18 de maio. Na ocasião, a CMTU 86 
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manifestou disponibilidade para apoiar o evento, e foi sugerido o convite à Escola Pública de Trânsito 87 

para participação na atividade. Por fim, o presidente informou sobre a formação aos conselheiros 88 

tutelares referente ao Sistema de Informação para Infância e Adolescência (SIPIA). Comunicou que o 89 

processo licitatório foi devidamente assinado, viabilizando a execução da formação. Relato das 90 

comissões: O conselheiro Paulo Roberto Libano de Paula, representando a Comissão do Fundo, iniciou 91 

o relato destacando as dificuldades encontradas quanto à conciliação de horários entre os membros 92 

para a realização das reuniões da comissão. Informou, contudo, que a situação já foi alinhada e que as 93 

reuniões passarão a ocorrer mensalmente, com o objetivo de dar continuidade à organização e 94 

operacionalização do banco de projetos. Ressaltou ainda que a Comissão do Fundo tem papel essencial 95 

como facilitadora, garantindo que os recursos disponíveis não permaneçam paralisados, mas sejam 96 

efetivamente utilizados em benefício de crianças e adolescentes. A conselheira Claudia Veiga Prazeres 97 

complementou o relato, reforçando a importância da continuidade dos trabalhos e da articulação 98 

institucional. Informou que foi agendada uma reunião com a Secretaria de Governo e da diretoria do 99 

CMDCA, a ser realizada no dia 15 de maio de 2025, com o intuito de aprofundar as discussões sobre o 100 

funcionamento e os procedimentos relativos ao Fundo e à sistematização do banco de projetos. Na 101 

sequência, a conselheira Alexandra Alves José trouxe a reflexão sobre a importância da avaliação do 102 

Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, considerando os diagnósticos já realizados e 103 

a proximidade do encerramento do ciclo vigente, previsto para o ano de 2026. Sugeriu, ainda, que seja 104 

considerada a destinação de uma reserva específica do FMDCA para a contratação de assessoria 105 

técnica especializada, a fim de subsidiar a elaboração do próximo Plano Decenal. A conselheira 106 

Francielle Souza Rocha Leite, representante da Comissão de Cadastro, apresentou os pareceres 107 

técnicos relativos às solicitações de renovação e atualização de registro por parte de instituições 108 

inscritas no CMDCA. Foram analisados os seguintes pedidos: Centro de Educação Infantil  Pastor 109 

Samuel de Souza, mantido pela entidade INABRASIL: solicitada a renovação do registro, tendo o 110 

parecer da Comissão sido favorável por 18 (dezoito) meses; Centro de Educação Infantil Sebastião 111 

Sanches Sarauza: solicitada a renovação do registro, com parecer favorável por 18 (dezoito) meses; 112 

Centro de Educação Infantil Augusto Faria: solicitada a renovação do registro, sendo o parecer 113 

favorável por 18 (dezoito) meses; ONG VIVER: solicitada a atualização de registro na modalidade de 114 

defesa e garantia de direitos, com parecer da Comissão favorável por 36 (trinta e seis) meses. Após 115 

apresentação, os registros foram submetidos à apreciação da plenária, que os aprovou por 116 

unanimidade. A comissão informa o cancelamento da ADRA no registro da modalidade de Serviço de 117 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Plenária aprova o cancelamento. A instituição solicita 118 

registro na modalidade de defesa dos direitos, que será necessário o encaminhamento do 119 

comprovante técnico dos responsáveis pelos atendimentos ofertados a criança e ao adolescente. A 120 

tramitação do novo pedido ficará condicionada ao recebimento e à análise dessa documentação 121 

complementar. Recomposição das comissões: Durante este ponto de pauta, a conselheira Ana Paula 122 

Freitas Szlachta manifestou o interesse em permanecer na Comissão de Divulgação. A conselheira 123 

solicitou à Mesa Diretora que seja dado retorno formal à instituição que representa, esclarecendo que 124 

a participação dos conselheiros nas comissões está prevista no Regimento Interno do CMDCA, sendo 125 

parte integrante das atribuições inerentes à função de conselheiro. Foram aprovadas as seguintes 126 

inserções em comissões: na comissão de cadastro, a conselheira Daniella Batizaco Parra; na comissão 127 

de acompanhamento do Conselho Tutelar a conselheira Kawanna Cristina de Lima e na comissão de 128 

fundo: Claudio Roberto Rufino. Informes: A conselheira Ana Paula Freitas Szlachta informou que está 129 

sendo realizada uma ação de arrecadação de recursos por meio da venda de pizzas, em prol da 130 

entidade Cáritas de Londrina. Convidou os presentes a apoiarem a iniciativa, reforçando a importância 131 
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da mobilização comunitária para o fortalecimento das ações desenvolvidas pela instituição. A 132 

secretária executiva Ruth aproveitou o momento para dar as boas-vindas aos novos conselheiros que 133 

passam a compor o CMDCA. Foi informado também que a conselheira Patrícia Cocatto protocolou 134 

formalmente seu pedido de desligamento da função de conselheira do CMDCA. Em sua manifestação, 135 

Patrícia expressou seu agradecimento ao Conselho pela oportunidade de atuar junto ao colegiado, 136 

destacando o reconhecimento pelo trabalho coletivo realizado durante seu tempo no Conselho. Ela 137 

finalizou sua fala com um apelo para que todos continuem firmes na missão de proteção e garantia 138 

dos direitos das crianças e adolescentes. A diretoria de Proteção Social Especial apresentou os dados 139 

da prestação de contas do FIA/PR, com os seguintes números: Geral: 153 crianças, 37 adolescentes e 140 

76 adultos/famílias atendidos; Indígenas: 47 crianças, 00 adolescentes e 34 famílias/adultos atendidos. 141 

Foi informado também que nos dias 11 e 12 de abril de 2025 ocorrerá a Conferência Municipal de 142 

Promoção da Igualdade Racial, com o tema “Enfrentamento ao Racismo”, a ser realizada no auditório 143 

da Prefeitura Municipal de Londrina (PML). Adicionalmente, foi feito o convite para a 1ª Conferência 144 

de Avaliação do Plano Diretor de Londrina, que acontecerá no CMEI Valéria Veronesi, no dia 26 de abril 145 

de 2025. Por fim, foi relatado o agradecimento do SESCAP aos conselheiros pela participação no evento 146 

"Declare Certo – SESCAP-LDR 2025", ressaltando a importância da contribuição do CMDCA para o 147 

sucesso do evento. Nada mais havendo a tratar, o presidente Claudio Márcio de Melo agradeceu a 148 

presença de todos, e eu, Patrícia Baltieri, na qualidade de Conselheira de Direitos e 2ª secretária, 149 

concluo a presente ata desta reunião, encerrada pelo presidente do CMDCA. 150 


